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ALIMENTOS 
Voltar ao Sumário. 

 
LEGITIMIDADE DO MINISTERIO PÚBLICO PARA PROPOSITURA DE AÇÃO DE ALIMENTOS EM 
PROVEITO DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE(Tema: 717)    
EMENTA   
[...]  
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, aprovam-se as seguintes teses:  
1.1. O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos em proveito de criança 
ou adolescente.  
1.2. A legitimidade do Ministério Público independe do exercício do poder familiar dos pais, ou de o 
menor se encontrar nas situações de risco descritas no art. 98 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, ou de quaisquer outros questionamentos acerca da existência ou eficiência da 
Defensoria Pública na comarca. [...]  
(REsp 1265821/BA, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 14/05/2014, DJe 
04/09/2014)  
 
EMENTA   
[...]  
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, aprovam-se as seguintes teses:  
1.1. O Ministério Público tem legitimidade ativa para ajuizar ação de alimentos em proveito de criança 
ou adolescente.  
1.2. A legitimidade do Ministério Público independe do exercício do poder familiar dos pais, ou de o 
menor se encontrar nas situações de risco descritas no art. 98 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, ou de quaisquer outros questionamentos acerca da existência ou eficiência da 
Defensoria Pública na comarca.  
[...]  
(REsp 1327471/MT, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 14/05/2014, DJe 
04/09/2014)  
 
INCIDÊNCIA DA PENSÃO ALIMENTÍCIA SOBRE O DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E O TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS (Tema: 192) 
EMENTA  
[...]  
1. Consolidação da jurisprudência desta Corte no sentido da incidência da pensão alimentícia sobre o 
décimo terceiro salário e o terço constitucional de férias, também conhecidos, respectivamente, por 
gratificação natalina e gratificação de férias.  
2. [...] Procedimento de Julgamento de Recursos Repetitivos. [...]  
(REsp 1106654/RJ, relator Ministro Paulo Furtado (Desembargador Convocado do TJ/BA), Segunda 
Seção, julgado em 25/11/2009, DJe 16/12/2009)   
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CONDOMÍNIO 
Voltar ao Sumário. 

 
RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO DE COTAS CONDOMINIAIS EM CASO DE INEXISTÊNCIA DE 
REGISTRO DO COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL(Tema: 886)    
EMENTA   
[...]  
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firmam-se as seguintes teses:  
a) O que define a responsabilidade pelo pagamento das obrigações condominiais não é o registro do 
compromisso de compra e venda, mas a relação jurídica material com o imóvel, representada pela 
imissão na posse pelo promissário comprador e pela ciência inequívoca do condomínio acerca da 
transação.  
b) Havendo compromisso de compra e venda não levado a registro, a responsabilidade pelas despesas 
de condomínio pode recair tanto sobre o promitente vendedor quanto sobre o promissário 
comprador, dependendo das circunstâncias de cada caso concreto. 
 c) Se ficar comprovado: (i) que o promissário comprador se imitira na posse; e (ii) o condomínio teve 
ciência inequívoca da transação, afasta-se a legitimidade passiva do promitente vendedor para 
responder por despesas condominiais relativas a período em que a posse foi exercida pelo promissário 
comprador.  
[...]  
(REsp 1345331/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 08/04/2015, DJe 
20/04/2015)  
 
PRAZO PRESCRICIONAL PARA EXERCÍCIO DE COBRANÇA DE TAXA CONDOMINIAL.(Tema: 949)    
EMENTA   
[...]  
1. A tese a ser firmada, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C do CPC/1973), é a seguinte: 
Na vigência do Código Civil de 2002, é quinquenal o prazo prescricional para que o Condomínio geral 
ou edilício (vertical ou horizontal) exercite a pretensão de cobrança de taxa condominial ordinária ou 
extraordinária, constante em instrumento público ou particular, a contar do dia seguinte ao 
vencimento da prestação.  
[...]  
(REsp 1483930/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 23/11/2016, DJe 
01/02/2017)  
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IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA DE TAXAS DE MANUTENÇÃO CRIADAS POR ASSOCIAÇÕES DE 
MORADORES AOS QUE A ELAS NÃO ANUÍRAM(Tema: 882)    
EMENTA   
[...] 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese: "As taxas de manutenção criadas 
por associações de moradores não obrigam os não associados ou que a elas não anuíram". 
[...] 
 (REsp 1280871/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relator p/ acórdão Ministro Marco 
Buzzi, Segunda Seção, julgado em 11/03/2015, DJe 22/05/2015)  
 
EMENTA  
[...] 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese: "As taxas de manutenção criadas 
por associações de moradores não obrigam os não associados ou que a elas não anuíram".  
[...]  
(REsp 1439163/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relator p/ acórdão Ministro Marco 
Buzzi, Segunda Seção, julgado em 11/03/2015, DJe 22/05/2015)  
 

CONTRATO DE LOCAÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

POSSIBILIDADE DE PENHORA DO BEM DE FAMÍLIA NO CONTRATO DE LOCAÇÃO QUANDO 
DECORRENTE DE FIANÇA LOCATÍCIA (Tema: 708) 
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: "É legítima a penhora de apontado bem de família pertencente a 
fiador de contrato de locação, ante o que dispõe o art. 3º, inciso VII, da Lei n. 8.009/1990". 
[...] 
(REsp 1363368/MS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 
julgado em 12/11/2014, DJe 21/11/2014) 
 

CONTRATO DE SEGURO 
Voltar ao Sumário. 

 
CABIMENTO DE AÇÃO INDENIZATÓRIA AJUIZADA POR TERCEIRO PREJUDICADO DIRETA E 
EXCLUSIVAMENTE EM FACE DA SEGURADORA DO APONTADO CAUSADOR DO DANO (Tema: 471)  
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 
1.1. Descabe ação do terceiro prejudicado ajuizada direta e exclusivamente em face da Seguradora 
do apontado causador do dano. 



 

124 

 

1.2. No seguro de responsabilidade civil facultativo a obrigação da Seguradora de ressarcir danos 
sofridos por terceiros pressupõe a responsabilidade civil do segurado, a qual, de regra, não poderá 
ser reconhecida em demanda na qual este não interveio, sob pena de vulneração do devido processo 
legal e da ampla defesa. 
[...] 
(REsp 962230/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 08/02/2012, DJe 
20/04/2012) 
 
POSSIBILIDADE, EM AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS, DE CONDENAÇÃO DA SEGURADORA 
DENUNCIADA À LIDE, DIRETA E SOLIDARIAMENTE, NOS LIMITES CONTRATADOS NA APÓLICE (Tema: 
469)  
EMENTA 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: Em ação de reparação de danos movida em face do segurado, a 
Seguradora denunciada pode ser condenada direta e solidariamente junto com este a pagar a 
indenização devida à vítima, nos limites contratados na apólice. 
(REsp 925130/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 08/02/2012, DJe 
20/04/2012) 
 

DPVAT 
Voltar ao Sumário. 

 
FORO COMPETENTE PARA AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE SEGURO 
OBRIGATÓRIO DPVAT (Temas: 606, 607)    
EMENTA   
[...]  
1. Para fins do art. 543-C do CPC: Em ação de cobrança objetivando indenização decorrente de Seguro 
Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres - DPVAT, 
constitui faculdade do autor escolher entre os seguintes foros para ajuizamento da ação: o do local 
do acidente ou o do seu domicílio (parágrafo único do art. 100 do Código de Processo Civil); bem 
como, ainda, o do domicílio do réu (art. 94 do mesmo Diploma). [...]  
(REsp 1357813/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 11/09/2013, DJe 
24/09/2013)  
 
INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT EM CASO DE INVALIDEZ PARCIAL PERMANENTE(Tema: 542)   
EMENTA  
1. Para efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil: A indenização do seguro DPVAT, em caso de 
invalidez parcial permanente do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez 
(Súmula n.º 474/STJ).  
2. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.    
(REsp 1246432/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, Julgado em 
22/05/2013, DJE 27/05/2013)  
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TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA EM AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DECORRENTE DO SEGURO 
DPVAT(Tema: 197)    
EMENTA   
[...]  
1. Para efeitos do artigo 543-C do CPC: 1.1. Em ação de cobrança objetivando indenização decorrente 
de seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre - DPVAT, 
os juros de mora são devidos a partir da citação, por se tratar de responsabilidade contratual e 
obrigação ilíquida.  
[...]  
(REsp 1120615/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 28/10/2009, DJe 
26/11/2009)  
  
EMENTA   
[...]  
1. Para efeitos do artigo 543-C do CPC: 1.1. Em ação de cobrança objetivando indenização decorrente 
de seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre - DPVAT, 
os juros de mora são devidos a partir da citação, por se tratar de responsabilidade contratual e 
obrigação ilíquida.  
[...]  
(REsp 1098365/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 28/10/2009, DJe 
26/11/2009)  
 
TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO NAS DEMANDAS POR INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT NOS 
CASOS DE INVALIDEZ PERMANENTE DA VÍTIMA(Temas: 668, 875)    
EMENTA   
[...]  
1 - ALTERAÇÃO DA TESE 1.2 DO ACÓRDÃO EMBARGADO NOS SEGUINTES TERMOS: "1.2. Exceto nos 
casos de invalidez permanente notória, ou naqueles em que o conhecimento anterior resulte 
comprovado na fase de instrução, a ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez depende 
de laudo médico."  
2 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES.  
(EDcl no REsp 1388030/MG, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 
27/08/2014, DJe 12/11/2014)  
 
EMENTA   
[...]  
1. Para fins do art. 543-C do CPC:  
1.1. O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado teve 
ciência inequívoca do caráter permanente da invalidez.  
1.2. Exceto nos casos de invalidez permanente notória, a ciência inequívoca do caráter permanente 
da invalidez depende de laudo médico, sendo relativa a presunção de ciência.   
[...]  
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(REsp 1388030/MG, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 
11/06/2014, DJe 01/08/2014)  
 
TERMO INICIAL DE INCIDÊNCIA DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA NAS INDENIZAÇÕES POR MORTE OU 
INVALIDEZ PAGAS PELO SEGURO DPVAT(Tema: 898)    
EMENTA  
[...]  
4. Para os fins do art. 543-C do CPC: A incidência de atualização monetária nas indenizações por morte 
ou invalidez do seguro DPVAT, prevista no § 7º do art. 5º da Lei n. 6194/74, redação dada pela Lei n. 
11.482/2007, opera-se desde a data do evento danoso.  
[...]  
(REsp 1483620/SC, relator Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 
27/05/2015, DJe 02/06/2015)  
 
VALIDADE DA UTILIZAÇÃO DE TABELA DO CNSP PARA SE ESTABELECER A PROPORCIONALIDADE DA 
INDENIZAÇÃO AO GRAU DE INVALIDEZ, NA HIPÓTESE DE SINISTRO ANTERIOR A 16/12/2008.(Tema: 
662)    
EMENTA   
[...]  
1. Para fins do art. 543-C do CPC: "Validade da utilização de tabela do CNSP para se estabelecer a 
proporcionalidade da indenização ao grau de invalidez, na hipótese de sinistro anterior a 16/12/2008, 
data da entrada em vigor da Medida Provisória 451/08".  
[...]   
(REsp 1303038/SP, relator  Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 
12/03/2014, DJe 19/03/2014)  
 
PRAZO PRESCRICIONAL E TERMO INICIAL DA PRETENSÃO DE COBRANCA E DA PRETENSÃO A 
DIFERENÇAS DE VALORES DO SEGURO OBRIGATORIO - DPVAT(Tema: 883) 
EMENTA   
[...]  
1. A pretensão de cobrança e a pretensão a diferenças de valores do seguro obrigatório (DPVAT) 
prescrevem em três anos, sendo o termo inicial, no último caso, o pagamento administrativo 
considerado a menor.  
2. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução/STJ nº 8/2008.   
(REsp 1418347/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
08/04/2015, DJe 15/04/2015)  
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EXPURGOS INFLACIONÁRIOS 
Voltar ao Sumário. 

 
INCLUSÃO DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS NA CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL SOBRE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS(Tema: 369)    
EMENTA   
[...]  
DEPÓSITO JUDICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO. 
NECESSIDADE. DECRETO-LEI Nº 1.737/79. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA COM INCIDÊNCIA DE 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. [...]  
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil fixa-se a seguinte tese: "a correção monetária 
dos depósitos judiciais deve incluir os expurgos inflacionários".  
2. No caso concreto em análise, cuida-se de depósito judicial efetuado junto à Caixa Econômica 
Federal à luz do disposto no Decreto-Lei nº 1.737/79, que determinava a atualização monetária do 
depósito segundo os critérios fixados para os débitos tributários, circunstância que não impede a 
incidência dos expurgos inflacionários.  
[...]  
(REsp 1131360/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 03/05/2017, DJe 30/06/2017 )  
 
POSSIBILIDADE DE INCLUSÃO EX OFFICIO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS NOS CÁLCULOS DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA(Tema: 235)   
EMENTA:  
[...]  
CORREÇÃO MONETÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO DO AUTOR DA DEMANDA. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. PRONUNCIAMENTO JUDICIAL DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA OU 
ULTRA PETITA . INOCORRÊNCIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. APLICAÇÃO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 
[...]  
1. A correção monetária é matéria de ordem pública, integrando o pedido de forma implícita, razão 
pela qual sua inclusão ex officio, pelo juiz ou tribunal, não caracteriza julgamento extra ou ultra petita, 
hipótese em que prescindível o princípio da congruência entre o pedido e a decisão judicial [...]  
2. É que: "A regra da congruência (ou correlação) entre pedido e sentença (CPC, 128 e 460) é 
decorrência do princípio dispositivo. Quando o juiz tiver de decidir independentemente de pedido da 
parte ou interessado, o que ocorre, por exemplo, com as matérias de ordem pública, não incide a 
regra da congruência. Isso quer significar que não haverá julgamento extra, infra ou ultra petita 
quando o juiz ou tribunal pronunciar-se de ofício sobre referidas matérias de ordem pública. [...]  
3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual se empreende a recomposição da efetiva 
desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo original, sendo certo que 
independe de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao 
crédito, mas um minus que se evita.  
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4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o Manual de Cálculos da 
Justiça Federal e a jurisprudência do STJ) enumera os índices oficiais e os expurgos inflacionários a 
serem aplicados em ações de compensação/repetição de indébito [...]  
5. Deveras, "os índices que representam a verdadeira inflação de período aplicam-se, 
independentemente, do querer da Fazenda Nacional que, por liberalidade, diz não incluir em seus 
créditos" [...]  
8. [...]. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.  
(REsp 1112524/DF, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 01/09/2010, DJe 30/09/2010)  
 
 

JUROS MORATÓRIOS 
Voltar ao Sumário. 

 
DEFINIÇÃO DOS JUROS DE MORA A SEREM APLICADOS EM EXECUÇÃO DE SENTENÇA EM 
DECORRÊNCIA DO INÍCIO DA VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002(Tema: 176)    
EMENTA   
[...] RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 
08/2008. FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EMBARGOS. TAXA DE JUROS. 
NOVO CÓDIGO CIVIL. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL. 
TAXA SELIC.  
1. Não há violação à coisa julgada e à norma do art. 406 do novo Código Civil, quando o título judicial 
exequendo, exarado em momento anterior ao CC/2002, fixa os juros de mora em 0,5% ao mês e, na 
execução do julgado, determina-se a incidência de juros de 1% ao mês a partir da lei nova.  
2. Segundo a jurisprudência das duas Turmas de Direito Público desta Corte, devem ser examinadas 
quatro situações, levando-se em conta a data da prolação da sentença exequenda: (a) se esta foi 
proferida antes do CC/02 e determinou juros legais, deve ser observado que, até a entrada em vigor 
do Novo CC, os juros eram de 6% ao ano (art. 1.062 do CC/1916), elevando-se, a partir de então, para 
12% ao ano; (b) se a sentença exequenda foi proferida antes da vigência do CC/02 e fixava juros de 
6% ao ano, também se deve adequar os juros após a entrada em vigor dessa legislação, tendo em 
vista que a determinação de 6% ao ano apenas obedecia aos parâmetros legais da época da prolação; 
(c) se a sentença é posterior à entrada em vigor do novo CC e determinar juros legais, também se 
considera de 6% ao ano até 11 de janeiro de 2003 e, após, de 12% ao ano; e (d) se a sentença é 
posterior ao Novo CC e determina juros de 6% ao ano e não houver recurso, deve ser aplicado esse 
percentual, eis que a modificação depende de iniciativa da parte.  
[...]  
4. "Conforme decidiu a Corte Especial, 'atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o 
referido dispositivo [ art. 406 do CC/2002 ] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 
9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' 
(EREsp 727.842, DJ de 20/11/08)" (REsp 1.102.552/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC, pendente de publicação). 5. O recurso deve ser provido tão somente 
para garantir a aplicação da taxa SELIC a partir da vigência do Novo Código Civil, em substituição ao 
índice de 1% por cento aplicado pela sentença e mantido pelo acórdão recorrido.  
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[...]  
(REsp 1112743/BA, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 
31/08/2009)  
  
EMENTA  
 [...] RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 
08/2008. FGTS. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EMBARGOS. TAXA DE JUROS. 
NOVO CÓDIGO CIVIL. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL. 
TAXA SELIC.  
1. Não há violação à coisa julgada e à norma do art. 406 do novo Código Civil, quando o título judicial 
exequendo, exarado em momento anterior ao CC/2002, fixa os juros de mora em 0,5% ao mês e, na 
execução do julgado, determina-se a incidência de juros de 1% ao mês a partir da lei nova.  
2. Segundo a jurisprudência das duas Turmas de Direito Público desta Corte, devem ser examinadas 
quatro situações, levando-se em conta a data da prolação da sentença exequenda: (a) se esta foi 
proferida antes do CC/02 e determinou juros legais, deve ser observado que, até a entrada em vigor 
do Novo CC, os juros eram de 6% ao ano (art. 1.062 do CC/1916), elevando-se, a partir de então, para 
12% ao ano; (b) se a sentença exequenda foi proferida antes da vigência do CC/02 e fixava juros de 
6% ao ano, também se deve adequar os juros após a entrada em vigor dessa legislação, tendo em 
vista que a determinação de 6% ao ano apenas obedecia aos parâmetros legais da época da prolação; 
(c) se a sentença é posterior à entrada em vigor do novo CC e determinar juros legais, também se 
considera de 6% ao ano até 11 de janeiro de 2003 e, após, de 12% ao ano; e (d) se a sentença é 
posterior ao Novo CC e determina juros de 6% ao ano e não houver recurso, deve ser aplicado esse 
percentual, eis que a modificação depende de iniciativa da parte.  
[...]  
4. "Conforme decidiu a Corte Especial, 'atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o 
referido dispositivo [ art. 406 do CC/2002 ] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 
9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' 
(EREsp 727.842, DJ de 20/11/08)" (REsp 1.102.552/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC, pendente de publicação).  
5. O recurso deve ser provido tão somente para garantir a aplicação da taxa SELIC a partir da vigência 
do Novo Código Civil, em substituição ao índice de 1% por cento aplicado pela sentença e mantido 
pelo acórdão recorrido.  
[...]  
(REsp 1112746/DF, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 12/08/2009, DJe 
31/08/2009)  
  
EMENTA   
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. TAXA DE JUROS. NOVO CÓDIGO CIVIL. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL. TAXA SELIC.  
1. Não há violação à coisa julgada e à norma do art. 406 do novo Código Civil, quando o título judicial 
exequendo, exarado em momento anterior ao CC/2002, fixa os juros de mora em 0,5% ao mês e, na 
execução do julgado, determina-se a incidência de juros previstos nos termos da lei nova.  
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2. Atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo [ art. 406 do CC/2002 
] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide 
como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da 
Lei 9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' (EREsp 727.842, DJ de 20/11/08)" (REsp 
1.102.552/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, pendente de 
publicação). Todavia, não houve recurso da parte interessada para prevalecer tal entendimento.  
[...] 
(REsp 1111117/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, relator p/ acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte Especial, julgado em 02/06/2010, DJe 02/09/2010)  
  
EMENTA   
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. TAXA DE JUROS. NOVO CÓDIGO CIVIL. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL. TAXA SELIC.  
1. Não há violação à coisa julgada e à norma do art. 406 do novo Código Civil, quando o título judicial 
exequendo, exarado em momento anterior ao CC/2002, fixa os juros de mora em 0,5% ao mês e, na 
execução do julgado, determina-se a incidência de juros previstos nos termos da lei nova.  
2. Atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo [ art. 406 do CC/2002 
] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide 
como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da 
Lei 9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' (EREsp 727.842, DJ de 20/11/08)" (REsp 
1.102.552/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, pendente de 
publicação). Todavia, não houve recurso da parte interessada para prevalecer tal entendimento.  
[...]  
(REsp 1111118/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, relator p/ acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte, julgado em 02/06/2010, DJe 02/09/2010)  
 
EMENTA   
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. TAXA DE JUROS. NOVO CÓDIGO CIVIL. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO CIVIL. TAXA SELIC.  
1. Não há violação à coisa julgada e à norma do art. 406 do novo Código Civil, quando o título judicial 
exequendo, exarado em momento anterior ao CC/2002, fixa os juros de mora em 0,5% ao mês e, na 
execução do julgado, determina-se a incidência de juros previstos nos termos da lei nova.  
2. Atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo [ art. 406 do CC/2002 
] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, por ser ela a que incide 
como juros moratórios dos tributos federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da 
Lei 9.250/95, 61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02)' (EREsp 727.842, DJ de 20/11/08)" (REsp 
1.102.552/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, pendente de 
publicação). Todavia, não houve recurso da parte interessada para prevalecer tal entendimento.  
[...]  
(REsp 1111119/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, relator p/ acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, Corte, julgado em 02/06/2010, DJe 02/09/2010)  
 
TERMO INICIAL DE INCIDÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS DETERMINADOS NO JULGAMENTO DA 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA QUANDO ESTA SE FUNDAR EM RESPONSABILIDADE CONTRATUAL(Tema: 685)    
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EMENTA   
[...]  
1.- Admite-se, no sistema de julgamento de Recursos Repetitivos (CPC, art. 543-C, e Resolução STJ 
08/98), a definição de tese uniforme, para casos idênticos, da mesma natureza, estabelecendo as 
mesmas consequências jurídicas, como ocorre relativamente à data de início da fluência de juros 
moratórios incidentes sobre indenização por perdas em Cadernetas de Poupança, em decorrência de 
Planos Econômicos.  
2.- A sentença de procedência da Ação Civil Pública de natureza condenatória,  condenando o 
estabelecimento bancário depositário de Cadernetas de Poupança a indenizar perdas decorrentes de 
Planos Econômicos, estabelece os limites da obrigação, cujo cumprimento, relativamente a cada um 
dos titulares individuais das contas bancárias, visa tão-somente a adequar a condenação a idênticas 
situações jurídicas específicas, não interferindo, portando, na data de início da incidência de juros 
moratórios, que correm a partir da data da citação para a Ação Civil Pública.  
3.- Dispositivos legais que visam à facilitação da defesa de direitos individuais homogêneos, propiciada 
pelos instrumentos de tutela coletiva, inclusive assegurando a execução individual de condenação em 
Ação Coletiva, não podem ser interpretados em prejuízo da realização material desses direitos e, 
ainda, em detrimento da própria finalidade da Ação Coletiva, que é prescindir do ajuizamento 
individual, e contra a confiança na efetividade da Ação Civil Pública, o que levaria ao incentivo à opção 
pelo ajuizamento individual e pela judicialização multitudinária, que é de rigor evitar. 3.- Para fins de 
julgamento de Recurso Representativo de Controvérsia (CPC, art. 543-C, com a redação dada pela Lei 
11.418, de 19.12.2006), declara-se consolidada a tese seguinte: "Os juros de mora incidem a partir da 
citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em 
responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora em momento anterior."  
[...] 
(REsp 1361800/SP, relator Ministro Raul Araújo, relator p/ acórdão Ministro Sidnei Beneti, Corte 
Especial, julgado em 21/05/2014, DJe 14/10/2014)  
 
EMENTA   
[...]  
7. Há erros materiais que devem ser acolhidos para corrigir o acórdão embargado, no seguinte 
sentido: a) na fl. e-STJ 993, trata-se do art. 405 do Código Civil, e não do Código de Processo Civil de 
1973 e b) na fl. e-STJ 1.028, trata-se dos arts. 95 e 97 do CDC. 8. Embargos de declaração parcialmente 
acolhidos, única e exclusivamente, para corrigir os erros materiais identificados no item 7 da ementa.  
(EDcl no REsp 1370899/SP,relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
21/06/2017,  DJe 29/06/2017)  
  
EMENTA   
[...]  
1.- Admite-se, no sistema de julgamento de Recursos Repetitivos (CPC, art. 543-C, e Resolução STJ 
08/98), a definição de tese uniforme, para casos idênticos, da mesma natureza, estabelecendo as 
mesmas consequências jurídicas, como ocorre relativamente à data de início da fluência de juros 
moratórios incidentes sobre indenização por perdas em Cadernetas de Poupança, em decorrência de 
Planos Econômicos.  
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2.- A sentença de procedência da Ação Civil Pública de natureza condenatória,  condenando o 
estabelecimento bancário depositário de Cadernetas de Poupança a indenizar perdas decorrentes de 
Planos Econômicos, estabelece os limites da obrigação, cujo cumprimento, relativamente a cada um 
dos titulares individuais das contas bancárias, visa tão-somente a adequar a condenação a idênticas 
situações jurídicas específicas, não interferindo, portando, na data de início da incidência de juros 
moratórios, que correm a partir da data da citação para a Ação Civil Pública.  
3.- Dispositivos legais que visam à facilitação da defesa de direitos individuais homogêneos, propiciada 
pelos instrumentos de tutela coletiva, inclusive assegurando a execução individual de condenação em 
Ação Coletiva, não podem ser interpretados em prejuízo da realização material desses direitos e, 
ainda, em detrimento da própria finalidade da Ação Coletiva, que é prescindir do ajuizamento 
individual, e contra a confiança na efetividade da Ação Civil Pública, o que levaria ao incentivo à opção 
pelo ajuizamento individual e pela judicialização multitudinária, que é de rigor evitar. 3.- Para fins de 
julgamento de Recurso Representativo de Controvérsia (CPC, art. 543-C, com a redação dada pela Lei 
11.418, de 19.12.2006), declara-se consolidada a tese seguinte: "Os juros de mora incidem a partir da 
citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, quando esta se fundar em 
responsabilidade contratual, se que haja configuração da mora em momento anterior."  
[...] 
(REsp 1370899/SP, relator Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em 21/05/2014, REPDJe 
16/10/2014, DJe 164/10/2014)  
 

PLANO DE SAÚDE 
Voltar ao Sumário. 

 
PRAZO PRESCRICIONAL PARA EXERCÍCIO DA PRETENSÃO CONDENATÓRIA DECORRENTE DA 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE CLÁUSULA DE REAJUSTE PREVISTA EM CONTRATO DE PLANO OU 
SEGURO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. (Tema: 610)  
EMENTA  
[...] 
1. Em se tratando de ação em que o autor, ainda durante a vigência do contrato, pretende, no âmbito 
de relação de trato sucessivo, o reconhecimento do caráter abusivo de cláusula contratual com a 
consequente restituição dos valores pagos indevidamente, torna-se despicienda a discussão acerca 
de ser caso de nulidade absoluta do negócio jurídico - com provimento jurisdicional de natureza 
declaratória pura, o que levaria à imprescritibilidade da pretensão - ou de nulidade relativa - com 
provimento jurisdicional de natureza constitutiva negativa, o que atrairia os prazos de decadência, 
cujo início da contagem, contudo, dependeria da conclusão do contrato (CC/2002, art. 179). Isso 
porque a pretensão última desse tipo de demanda, partindo-se da premissa de ser a cláusula 
contratual abusiva ou ilegal, é de natureza condenatória, fundada no ressarcimento de pagamento 
indevido, sendo, pois, alcançável pela prescrição. Então, estando o contrato ainda em curso, esta 
pretensão condenatória, prescritível, é que deve nortear a análise do prazo aplicável para a 
perseguição dos efeitos financeiros decorrentes da invalidade do contrato. 
2. Nas relações jurídicas de trato sucessivo, quando não estiver sendo negado o próprio fundo de 
direito, pode o contratante, durante a vigência do contrato, a qualquer tempo, requerer a revisão de 
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cláusula contratual que considere abusiva ou ilegal, seja com base em nulidade absoluta ou relativa. 
Porém, sua pretensão condenatória de repetição do indébito terá que se sujeitar à prescrição das 
parcelas vencidas no período anterior à data da propositura da ação, conforme o prazo prescricional 
aplicável. 
3. Cuidando-se de pretensão de nulidade de cláusula de reajuste prevista em contrato de plano ou 
seguro de assistência à saúde ainda vigente, com a consequente repetição do indébito, a ação ajuizada 
está fundada no enriquecimento sem causa e, por isso, o prazo prescricional é o trienal de que trata 
o art. 206, § 3º, IV, do Código Civil de 2002. 
4. É da invalidade, no todo ou em parte, do negócio jurídico, que nasce para o contratante lesado o 
direito de obter a restituição dos valores pagos a maior, porquanto o reconhecimento do caráter ilegal 
ou abusivo do contrato tem como consequência lógica a perda da causa que legitimava o pagamento 
efetuado. A partir daí fica caracterizado o enriquecimento sem causa, derivado de pagamento 
indevido a gerar o direito à repetição do indébito (arts. 182, 876 e 884 do Código Civil de 2002). 
[...] 
10. Para os efeitos do julgamento do recurso especial repetitivo, fixa-se a seguinte tese: Na vigência 
dos contratos de plano ou de seguro de assistência à saúde, a pretensão condenatória decorrente da 
declaração de nulidade de cláusula de reajuste nele prevista prescreve em 20 anos (art. 177 do 
CC/1916) ou em 3 anos (art. 206, § 3º, IV, do CC/2002), observada a regra de transição do art. 2.028 
do CC/2002. 
[...] 
(REsp 1360969/RS, relator Ministro Marco Buzzi, relator p/ acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, julgado em 10/08/2016, DJe 19/09/2016) 
 
EMENTA  
[...] 
1. Em se tratando de ação em que o autor, ainda durante a vigência do contrato, pretende, no âmbito 
de relação de trato sucessivo, o reconhecimento do caráter abusivo de cláusula contratual com a 
consequente restituição dos valores pagos indevidamente, torna-se despicienda a discussão acerca 
de ser caso de nulidade absoluta do negócio jurídico - com provimento jurisdicional de natureza 
declaratória pura, o que levaria à imprescritibilidade da pretensão - ou de nulidade relativa - com 
provimento jurisdicional de natureza constitutiva negativa, o que atrairia os prazos de decadência, 
cujo início da contagem, contudo, dependeria da conclusão do contrato (CC/2002, art. 179). Isso 
porque a pretensão última desse tipo de demanda, partindo-se da premissa de ser a cláusula 
contratual abusiva ou ilegal, é de natureza condenatória, fundada no ressarcimento de pagamento 
indevido, sendo, pois, alcançável pela prescrição. Então, estando o contrato ainda em curso, esta 
pretensão condenatória, prescritível, é que deve nortear a análise do prazo aplicável para a 
perseguição dos efeitos financeiros decorrentes da invalidade do contrato. 
2. Nas relações jurídicas de trato sucessivo, quando não estiver sendo negado o próprio fundo de 
direito, pode o contratante, durante a vigência do contrato, a qualquer tempo, requerer a revisão de 
cláusula contratual que considere abusiva ou ilegal, seja com base em nulidade absoluta ou relativa. 
Porém, sua pretensão condenatória de repetição do indébito terá que se sujeitar à prescrição das 
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parcelas vencidas no período anterior à data da propositura da ação, conforme o prazo prescricional 
aplicável. 
3. Cuidando-se de pretensão de nulidade de cláusula de reajuste prevista em contrato de plano ou 
seguro de assistência à saúde ainda vigente, com a consequente repetição do indébito, a ação ajuizada 
está fundada no enriquecimento sem causa e, por isso, o prazo prescricional é o trienal de que trata 
o art. 206, § 3º, IV, do Código Civil de 2002. 
4. É da invalidade, no todo ou em parte, do negócio jurídico, que nasce para o contratante lesado o 
direito de obter a restituição dos valores pagos a maior, porquanto o reconhecimento do caráter ilegal 
ou abusivo do contrato tem como consequência lógica a perda da causa que legitimava o pagamento 
efetuado. A partir daí fica caracterizado o enriquecimento sem causa, derivado de pagamento 
indevido a gerar o direito à repetição do indébito (arts. 182, 876 e 884 do Código Civil de 2002). 
[...] 
10. Para os efeitos do julgamento do recurso especial repetitivo, fixa-se a seguinte tese: Na vigência 
dos contratos de plano ou de seguro de assistência à saúde, a pretensão condenatória decorrente da 
declaração de nulidade de cláusula de reajuste nele prevista prescreve em 20 anos (art. 177 do 
CC/1916) ou em 3 anos (art. 206, § 3º, IV, do CC/2002), observada a regra de transição do art. 2.028 
do CC/2002. 
[...] 
(REsp 1361182/RS, relator Ministro Marco Buzzi, relator p/ acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Segunda Seção, julgado em 10/08/2016, DJe 19/09/2016) 
 

PRISÃO CIVIL 
Voltar ao Sumário. 

 
VEDAÇÃO DA PRISÃO CIVIL DO DEPOSITÁRIO INFIEL(Tema: 220)    
EMENTA   
[...] DEPOSITÁRIO INFIEL. PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA. EMENDA CONSTITUCIONAL N.º 
45/2004. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. NOVEL POSICIONAMENTO ADOTADO PELA SUPREMA 
CORTE.  
1. A Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em seu art. 7º, § 7º, vedou a prisão civil do 
depositário infiel, ressalvada a hipótese do devedor de alimentos. Contudo, a jurisprudência pátria 
sempre direcionou-se no sentido da constitucionalidade do art. 5º, LXVII, da Carta de 1.988, o qual 
prevê expressamente a prisão do depositário infiel. Isto em razão de o referido tratado internacional 
ter ingressado em nosso ordenamento jurídico na qualidade de norma infraconstitucional, porquanto, 
com a promulgação da constituição de 1.988, inadmissível o seu recebimento com força de emenda 
constitucional. [...]  
2. A edição da EC 45/2.004 acresceu ao art. 5º da CF/1.988 o § 3º, dispondo que 'Os tratados e 
convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados , em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais', inaugurando novo panorama nos acordos internacionais relativos a direitos 
humanos em território nacional.  
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3. Deveras, 'a ratificação, pelo Brasil, sem qualquer reserva do pacto Internacional dos Direitos Civis 
e Políticos (art. 11) e da Convenção Americana sobre Direitos Humanos - Pacto de San José da Costa 
Rica, (art, 7º, 7), ambos do ano de 1992, não há mais base legal para prisão civil do depositário infiel, 
pois o caráter especial desses diplomas internacionais sobre direitos humanos lhes reserva lugar 
específico no ordenamento jurídico, estando abaixo da constituição, porém acima da legislação 
infraconstitucional com ele conflitante, seja ela anterior ou posterior ao ato de ratificação. Assim 
ocorreu com o art. 1.287 do Código civil de 1916 e com o Decreto-Lei 911/1969, assim como em 
relação ao art. 652 do novo Código Civil (Lei 10.406/2002).' (voto proferido pelo Ministro GILMAR 
MENDES, na sessão de julgamento do Plenário da Suprema Corte em 22 de novembro de 2.006, 
relativo ao Recurso Extraordinário n.º 466.343 - SP, da relatoria do Ministro CEZAR PELUSO).  
4. A Constituição da República Federativa do Brasil, de índole pós-positivista, e fundamento de todo 
o ordenamento jurídico, expressa, como vontade popular, que a República Federativa do Brasil, 
formada pela união indissolúvel dos Estados, Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como um dos seus fundamentos a dignidade da pessoa humana como 
instrumento realizador de seu ideário de construção de uma sociedade justa e solidária.  
5. O Pretório Excelso, realizando interpretação sistemática dos direitos humanos fundamentais, 
promoveu considerável mudança acerca do tema em foco, assegurando os valores supremos do texto 
magno. O Órgão Pleno da Excelsa Corte, por ocasião do histórico julgamento do Recurso 
Extraordinário n.º 466.343 - SP, Relator MIn. Cezar Peluso, reconheceu que os tratados de direitos 
humanos têm hierarquia superior à lei ordinária, ostentando status normativo supralegal, o que 
significa dizer que toda lei antagônica às normas emanadas de tratados internacionais sobre direitos 
humanos é destituída de validade, máxime em face do efeito paralisante dos referidos tratados em 
relação às normas infra-legais autorizadoras da custódia do depositário infiel. Isso significa dizer que, 
no plano material, as regras provindas da Convenção Americana de Direitos Humanos, em relação às 
normas internas, são ampliativas do exercício do direito fundamental à liberdade, razão pela qual 
paralisam a eficácia normativa da regra interna em sentido contrário, haja vista que não se trata aqui 
de revogação, mas de invalidade.  
[...]  
8. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008.  
(REsp 914253/SP, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 02/12/2009, DJe 04/02/2010) 
 

RESPONSABILIDADE CIVIL 
Voltar ao Sumário. 

 
CULPA CONCORRENTE EM CASO DE ATROPELAMENTO DE PEDESTRE EM VIA FÉRREA(Tema: 518)    
EMENTA   
1. A responsabilidade civil do Estado ou de delegatário de serviço público, no caso de conduta 
omissiva, só se concretiza quando presentes estiverem os elementos que caracterizam a culpa, a qual 
se origina, na espécie, do descumprimento do dever legal atribuído ao Poder Público de impedir a 
consumação do dano. Nesse segmento, para configuração do dever de reparação da concessionária 
em decorrência de atropelamento de transeunte em via férrea, devem ser comprovados o fato 
administrativo, o dano, o nexo direto de causalidade e a culpa.  
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2. A culpa da prestadora do serviço de transporte ferroviário configura-se, no caso de atropelamento 
de transeunte na via férrea, quando existente omissão ou negligência do dever de vedação física das 
faixas de domínio da ferrovia - com muros e cercas - bem como da sinalização e da fiscalização dessas 
medidas garantidoras da segurança na circulação da população. Precedentes.  
3. A exemplo de outros diplomas legais anteriores, o Regulamento dos Transportes Ferroviários 
(Decreto 1.832/1996) disciplinou a segurança nos serviços ferroviários (art. 1º, inciso IV), impondo às 
administrações ferroviárias o cumprimento de medidas de segurança e regularidade do tráfego (art. 
4º, I) bem como, nos termos do 'inciso IV do art. 54, a adoção de "medidas de natureza técnica, 
administrativa, de segurança e educativas destinadas a prevenir acidentes". Outrossim, atribuiu-lhes 
a função de vigilância, inclusive, quando necessário, em ação harmônica com as autoridades policiais 
(art. 55).  
[...]  
5. Para efeitos do art. 543-C do CPC: no caso de atropelamento de pedestre em via férrea, configura-
se a concorrência de causas, impondo a redução da indenização por dano moral pela metade, quando: 
(i) a concessionária do transporte ferroviário descumpre o dever de cercar e fiscalizar os limites da 
linha férrea, mormente em locais urbanos e populosos, adotando conduta negligente no tocante às 
necessárias práticas de cuidado e vigilância tendentes a evitar a ocorrência de sinistros; e (ii) a vítima 
adota conduta imprudente, atravessando a via férrea em local inapropriado.  
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.  
(REsp 1172421/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, Julgado em 08/08/2012, DJE 
19/09/2012)  
 
CULPA EXCLUSIVA EM CASO DE ATROPELAMENTO DE PEDESTRE EM VIA FÉRREA(Tema: 517)    
EMENTA   
1. A culpa da prestadora do serviço de transporte ferroviário configura-se no caso de atropelamento 
de transeunte na via férrea quando existente omissão ou negligência do dever de vedação física das 
faixas de domínio da ferrovia com muros e cercas bem como da sinalização e da fiscalização dessas 
medidas garantidoras da segurança na circulação da população. Precedentes.  
2. A responsabilidade civil do Estado ou de delegatário de serviço público, no caso de conduta 
omissiva, só se desenhará quando presentes estiverem os elementos que caracterizam a culpa, a qual 
se origina, na espécie, do descumprimento do dever legal atribuído ao Poder Público de impedir a 
consumação do dano.  
3. A exemplo de outros diplomas legais anteriores, o Regulamento dos Transportes Ferroviários 
(Decreto 1.832/1996) disciplinou a segurança nos serviços ferroviários (art. 1º, inciso IV), impondo às 
administrações ferroviárias o cumprimento de medidas de segurança e regularidade do tráfego (art. 
4º, I) bem como, nos termos do 'inciso IV do art. 54, a adoção de "medidas de natureza técnica, 
administrativa, de segurança e educativas destinadas a prevenir acidentes". Outrossim, atribuiu-lhes 
a função de vigilância, inclusive, quando necessário, em ação harmônica com as autoridades policiais 
(art. 55).  
4. Assim, o descumprimento das medidas de segurança impostas por lei, desde que aferido pelo Juízo 
de piso, ao qual compete a análise das questões fático-probatórias, caracteriza inequivocamente a 
culpa da concessionária de transporte ferroviário e o consequente dever de indenizar.  
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5. A despeito de situações fáticas variadas no tocante ao descumprimento do dever de segurança e 
vigilância contínua das vias férreas, a responsabilização da concessionária é uma constante, passível 
de ser elidida tão somente quando cabalmente comprovada a culpa exclusiva da vítima. Para os fins 
da sistemática prevista no art. 543-C do CPC, citam-se algumas situações: (i) existência de cercas ao 
longo da via, mas caracterizadas pela sua vulnerabilidade, insuscetíveis de impedir a abertura de 
passagens clandestinas, ainda quando existente passarela nas imediações do local do sinistro; (ii) a 
própria inexistência de cercadura ao longo de toda a ferrovia; (iii) a falta de vigilância constante e de 
manutenção da incolumidade dos muros destinados à vedação do acesso à linha férrea pelos 
pedestres; (iv) a ausência parcial ou total de sinalização adequada a indicar o perigo representado 
pelo tráfego das composições.  
(REsp 1210064/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 08/08/2012, DJe 
31/08/2012)  
  


